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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PARA  PROVIMENTO  DAS  SERVENTIAS
EXTRAJUDICIAIS.  IMPETRANTE  TITULAR
DE CARTÓRIO DE REGISTRO DAS PESSOAS
NATURAIS  DESDE  1981.  CUMULAÇÃO  DAS
FUNÇÕES  DE  REGISTRO  DE  IMÓVEIS
SOMENTE  APÓS  1988.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO  ADQUIRIDO  AO  EXERCÍCIO  DAS
FUNÇÕES ASSUMIDAS APÓS O ADVENTO DA
CONSTITUIÇÃO  DE  88.  PUBLICAÇÃO  DE
VACÂNCIA DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA
PARA  PROVIMENTO  EM  CONCURSO.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
NECESSIDADE  DE  CONCURSO  PÚBLICO.
PREVISÃO  CONSTITUCIONAL.
CUMULAÇÃO  DE  ATRIBUIÇÕES  DAS
SERVENTIAS  ATÉ  O  LEGAL PROVIMENTO
DO CARGO. PREVISÃO PELA LEI ESTADUAL
Nº 5.980/94. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 

- Os titulares das serventias que as assumiram antes
da  Constituição  de  1988,  embora  investidos  sem a
realização  de  concurso  público,  permaneceram  nas
atividades por força de lei, sendo a regra a realização
de  certame  nos  casos  de  vacância  ou  criação  de
serventias após 1988.

-  A  impetrante,  antes  da  Constituição  de  1988,

Mandado de Segurança nº 2004104-22.2014.815.0000. 1



somente  possuía  atribuição  para  o  exercício  do
registro  civil  de  pessoas  naturais.  As  demais
atribuições, no caso da Comarca de Mari, em que se
inclui  o  registro  imobiliário,  somente  surgiram
quando já em vigor a Constituição de 1988. 

-  Em relação às novas atribuições, vale a regra geral
do  concurso  público,  podendo  a  impetrante
permanecer  na  atividade  de  registro  de  imóveis
somente até que seja realizado o necessário certame.

-  A Lei  Estadual  5.980/94,  em seu  art.  3.º,  deixou
claro que a cumulação das atribuições ocorreria até
que o cargo fosse legalmente provido, ou seja, até que
fosse realizado concurso público.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDAM  os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno,  em  sessão
ordinária,  DENEGAR A SEGURANÇA,  por unanimidade,  nos termos do
voto do relator.

Trata-se de  Mandado de Segurança com pedido de liminar
impetrado por Nelma Cleide de França Leite Oliveira, em face de suposto
ato  ilegal  e  abusivo  praticado  pela  Excelentíssima  Desembargadora
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, bem como pela
Comissão  Organizadora  do  Concurso  Público  para  Provimento  das
Serventias  Extrajudiciais, que  negou  provimento  à  sua  impugnação  ao
Edital 01/2013, cujo objetivo era excluir do rol de serventias aquelas de n.º
230 e 254, relacionadas no Anexo I do referido edital.

 Alegou a impetrante que é titular do Cartório Único de Mari
desde  abril  de  1981,  época  em que  o  município  era  apenas  um termo da
Comarca de Sapé. Inicialmente, suas atividades se resumiam ao Registro Civil
de Pessoas Naturais. Todavia, em decorrência da Lei Estadual 4.807/85, Mari
foi  elevada  à  condição  de  Comarca,  o  que  somente  se  efetivou  com  sua
instalação em 1995. 

Com fundamento na Lei 8.935/94 e na Lei Estadual 6.402/96,
considerando ainda a condição de Comarca de Mari e a orientação da própria
Corregedoria do Tribunal de Justiça,  a partir do ano de 2004, a  impetrante
passou a exercer as atribuições plenas de registro público, incluindo também o
registro de notas e de imóveis.

Todavia,  por  meio  do  Edital  01/2013,  foi  deflagrado  o
Concurso  Público  para  Provimento  das  Serventias  Extrajudiciais.  Na
relação das  serventias  vagas,  contida no Anexo I,  figuraram o Cartório de
Distribuição Extrajudicial  de Mari  e  o Cartório de Registro de  Imóveis  de
Mari. 
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A autora impugnou administrativamente a relação de serventias,
alegando: (i) no tocante ao Cartório de Distribuição Extrajudicial de Mari, que
a  comarca  não  possui  mais  de  uma  unidade  cartorária,  não  sendo  devido
cartório de distribuição, conforme já foi reconhecido pelo CNJ; (ii) que exerce
a atribuição plena de registro na Comarca de Mari,  incluindo o registro de
imóveis, assegurado à impetrante em decorrência da Lei 8.935/94 e da Lei
Estadual 6.402/96 até posterior vacância. 

Portanto, não é devida a previsão das duas serventias no edital
do  concurso,  inclusive  porque  não  houve  qualquer  processo  de
desacumulação, o que somente poderia ser feito por lei, bem como o próprio
CNJ  reconheceu  que  a  depoente  ocupa  regularmente  o  registro  pleno  na
Comarca de Mari. 

Em  que  pesem  seus  argumentos,  a  comissão  do  concurso
indeferiu seu pedido administrativo, sob a justificativa de que a autora não
possuía a  titularidade plena dos  serviços cartorários,  visto  que não haveria
portaria autorizando-a, mantendo portanto a lista de serventias vagas. 

Liminarmente,  a  impetrante  buscou  a  suspensão  do  ato  que
incluiu o Cartório de Distribuição Extrajudicial e o Cartório de Registro de
Imóveis  de  Mari  da  lista  de  serventias  vagas.  Em  definitivo,  que  fosse
reconhecido seu direito de manter-se na titularidade plena do registro público
até posterior vacância. 

Reservei-me para apreciar a liminar após as informações das
autoridades apontadas como coatoras, o que foi feito às fls. 63/65 por parte da
Presidência do Tribunal de Justiça, e às fls. 95 pela Presidência da Comissão
do Concurso. 

Às fls. 101/107, foi indeferida a liminar pleiteada.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Nelson
Antônio Cavalcante Lemos, opinou pela denegação da ordem (fls. 112/118).

É o relatório.

VOTO.

Como é sabido, o mandado de segurança tem a finalidade de
salvaguardar direito certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato mani-
festamente ilegal e abusivo de qualquer autoridade investida no exercício de
função pública.

Em virtude da característica peculiar referente à certeza e à li-
quidez de seu direito, o autor que se utiliza desse  writ  tem o bônus de obter
uma tutela jurisdicional através de um procedimento mais célere, especialmen-
te previsto em legislação própria. De outro lado, pelo mesmo motivo, possui o
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ônus de comprovar de plano, por meio de documentação inequívoca, que seu
direito resulta de fato verídico, apenas necessitando o caso da adequada inter-
pretação jurídica.

Sobre direito líquido e certo, Hely Lopes Meirelles leciona:

“Direito  líquido  e  certo  é  o  que  se  apresenta
manifesto  na  sua  existência,  delimitado  na  sua
extensão  e  apto  a  ser  exercitado  no  momento  da
impetração. Por outras palavras, o direito invocado,
para ser amparável por Mandado de Segurança, há
de vir expresso em norma legal e trazer em si todos
os  requisitos  e  condições  de  sua  aplicação  ao
impetrante:  se  sua  existência  for  duvidosa;  se  sua
extensão  não  estiver  delimitada;  se  seu  exercício
depender de situações e fatos ainda indeterminados,
não  rende  ensejo  à  segurança,  embora  possa  ser
defendido  por  outros  meios  judiciais.  As  provas
tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do direito
podem ser de todas as modalidades admitidas em lei,
desde que acompanhem a inicial, salvo no caso de
documento  em  poder  do  impetrado  (art.  6º,
parágrafo único) ou superveniente às informações”.
(In. Mandado  de  Segurança,  26ª  edição,  Editora
Malheiros, p. 36-37).

Feitas  tais  considerações,  passemos  à  análise  do  caso  em
comento.

Como relatado, a impetrante, titular do ofício de registro civil
de pessoas naturais do Município de Mari, manejou o presente  mandamus,
objetivando  a  exclusão  das  serventias  do  Cartório  de  Distribuição
Extrajudicial de Mari e do Cartório de Registro de Imóveis de Mari,  arroladas
pelo Edital 01/2013, bem ainda que fosse reconhecido o seu direito de manter-
se na titularidade plena do registro público do referido Município, já que desde
o ano de 2004, a impetrante exerceu tal atribuição.

Pois  bem.  Sabe-se  que o  art.  236 da Constituição Federal
dispõe que o ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso
público:

Art.  236.  Os  serviços  notariais  e  de  registro  são
exercidos  em  caráter  privado,  por  delegação  do
Poder Público. (Regulamento)

§  1º  -  Lei  regulará  as  atividades,  disciplinará  a
responsabilidade civil  e  criminal  dos  notários,  dos
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a
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fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 2º - Lei federal estabelecerá normas gerais para
fixação de emolumentos relativos aos atos praticados
pelos serviços notariais e de registro.

§ 3º - O ingresso na atividade notarial e de registro
depende de concurso público de provas e títulos, não
se  permitindo  que  qualquer  serventia  fique  vaga,
sem  abertura  de  concurso  de  provimento  ou  de
remoção, por mais de seis meses.

Posteriormente, a  Lei Federal 8.935/94 disciplinou a matéria,
inclusive a situação dos titulares que ingressaram sem concurso público antes
da  Constituição  de  1988,  afirmando  em  seu  art.  47  que  eles  mantêm  a
delegação das atividades até a vacância. 

Assim, sabe-se que os titulares das serventias que as assumiram
antes  da  Constituição  de  1988,  embora  investidos  sem  a  realização  de
concurso público, permaneceram nas atividades por força de lei, sendo a regra
a realização de certame nos casos de vacância ou criação de serventias após
1988. 

No caso, infere-se dos autos que a autora é titular do Cartório
de Registro de Pessoas Naturais  de Mari desde 1981, quando o Município
ainda não era  sede de  comarca.  Naquela época,  suas atividades  cartorárias
eram restritas ao registro civil, nos termos da nomeação de fls. 38, de 9 de
abril de 1981. 

A Lei Estadual 4.807/85 criou a Comarca de Mari no ano de
1985,  mas  condicionou  sua  instalação  à  comprovação  dos  requisitos  do
Código de Organização Judiciária então vigente (fls. 87/88). A instalação da
Comarca somente ocorreu por meio da Lei Estadual 5.980/94 (fls. 89/90), no
ano de 1994, quando, em seu art. 2.º foi previsto que  “a atual serventia de
registro civil  de pessoas naturais integrará a nova Comarca, na forma do
artigo 187, letra 'b', do Código de Organização Judiciária do Estado, com as
atribuições próprias e as previstas nos artigos 215 do mesmo diploma legal”.

Portanto, até a publicação da Lei Estadual 5.980/94, somente
era prevista em Mari a existência da  serventia de registro civil  de pessoas
naturais  com  as  atribuições  restritas  àquela  atividade  cartorária.  A partir
daquele momento, ficaram ampliadas suas atribuições, o que somente ocorreu
efetivamente, conforme bem informado pela autora, a partir do ano de 2004,
por orientação da própria Corregedoria do Tribunal de Justiça, nos termos do
comunicado  de  fls.  46,  em  que  o  então  Corregedor-Geral,  Des.  Raiff
Fernandes  de  Carvalho Júnior,  determinou  a  implementação  das  demais
atribuições, além daquelas de registro civil de pessoas naturais. 

Logo,  afigura-se  evidente  que  a  impetrante,  antes  da
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Constituição de 1988, somente possuía atribuição para o exercício do registro
civil de pessoas naturais. As demais atribuições, no caso da Comarca de Mari,
em que se inclui o registro imobiliário, somente surgiram quando já em vigor a
Constituição de 1988. 

Assim, em relação às novas atribuições, vale a regra geral do
concurso público, podendo a impetrante permanecer na atividade somente até
que seja realizado o necessário certame, ou seja, o seu exercício ocorria de
forma absolutamente precária, visto que investida após 1988, quando a regra
passou a ser o concurso público. Aliás, a própria Lei Estadual 5.980/94, em
seu art. 3.º, deixou claro que a cumulação das atribuições ocorreria até que o
cargo fosse legalmente provido, isto é, até a realização do concurso: 

Art.  3.º  –  Oficial  do  Registro  Civil  de  Pessoas
Naturais exercerá cumulativamente,  e  sem prejuízo
das  suas  atribuições  específicas,  as  funções  de
Registrador,  até  que  este  cargo  seja  legalmente
provido. 

Aliás,  o  então Corregedor-Geral  foi  enfático nesse ponto,  ao
pontuar no comunicado já referido acima (fls. 46):

Tendo  em  vista  recente  Correição  Ordinária
realizada nessa  Comarca,  no mês de abril  do ano
andante, na qual se identificou que Vossa Senhoria
não  está  exercendo  as  atribuições  de  notas  e  de
registrador, embora devidamente autorizada pelo art.
3.º da Lei Estadual n.º 5.980/94, c/c o § 4.º do art. 18
da  Lei  6.042/96,  recomendo-lhe  implementar  a
execução  das  atividades  do  tabelionato  e  do
oficialato de registro público, dentro de 60 dias, sem
prejuízo da atual atribuição para o registro civil de
pessoas naturais, sob pena de sugerir-se ao Tribunal
de Justiça designação de uma outra pessoa para a
função, até provimento por concurso público. 

Nesse sentido já se manifestou o STJ:

RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
INOCORRÊNCIA. ART. 236, § 3º, DA CF. SÚM. 46-
STF. LEI Nº 8.935/94. I- Não há falar em nulidade do
Edital nº 1/99, porquanto desnecessária, quando da
sua  elaboração,  a  participação  das
entidades/autoridades mencionadas no caput do art.
15 da Lei nº 8.935/94. Precedentes. II - Consoante o
disposto no art. 236, § 3º, da Constituição Federal, a
obtenção de delegação para o exercício da atividade
notarial  e  de  registro  depende  de  habilitação  em
concurso público,  de provas e títulos. III- A Lei nº
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8.935/94,  art.  29,  caput,  veda  a  acumulação  dos
serviços de tabelião de notas e oficial de registro de
imóveis.  (Precedentes).  IV  -  A desacumulação  de
serventias  acumuladas  não viola  direito  adquirido
dos  titulares  em  permanecer  no  exercício
cumulativo das funções (Inteligência da Súmula 46-
STF).  (Precedentes).  V  - Inexistência  de  direito
líquido  e  certo  da  impetrante  de  permanecer
exercendo, cumulativamente, as funções de Oficial
de Registro de Imóveis (para as quais foi nomeada
em caráter  efetivo)  com as  do  Tabelionato  Notas
(para as quais foi simplesmente designada, precária
e interinamente, até o provimento do cargo mediante
concurso  público).  Recurso  desprovido.  ..EMEN:
(ROMS  200200132030,  FELIX  FISCHER,  STJ  -
QUINTA  TURMA,  DJ  DATA:31/03/2003
PG:00237 ..DTPB:.) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  SERVENTUÁRIO  DE  CARTÓRIO.
CUMULAÇÃO  DE  SERVENTIAS.  DESIGNAÇÃO
EM  CARÁTER  PRECÁRIO.  EXCLUSÃO  DE
SERVENTIA.  DIREITO  ADQUIRIDO.  VIOLAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. ART. 236, § 3º, DA CF. I – São
cabíveis embargos declaratórios quando houver na
decisão  embargada  qualquer  contradição,  omissão
ou  obscuridade  a  ser  sanada.  Podem  também  ser
admitidos para a correção de eventual erro material,
consoante entendimento preconizado pela doutrina e
jurisprudência,  sendo possível, excepcionalmente, a
alteração  ou  modificação  do  decisum  embargado.
Inviáveis, entretanto, para a rediscussão de matéria
fundamentadamente  apreciada  com  base  em
jurisprudência firmada no âmbito desta Corte.  II -
Consoante  o  disposto  no  art.  236,  §  3º,  da
Constituição Federal, a obtenção de delegação para
o  exercício  da  atividade  notarial  e  de  registro
depende  de  habilitação  em  concurso  público,  de
provas e títulos. III - Inexistência de direito líquido e
certo  do  embargante  de  permanecer  exercendo,
cumulativamente,  as  funções  do  Tabelionato  de
Notas  (para  as  quais  foi  nomeado  em  caráter
efetivo)  com  as  do  Registro  de  Imóveis,  Registro
Civil  das  Pessoas  Naturais,  Registro  de  Títulos  e
Documentos  e  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  e
Tabelionato  de  Protestos  (para  as  quais  foi
simplesmente designado, precária e interinamente).
Embargos  de  declaração  rejeitados.  ..EMEN:
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(EDROMS 200200356319, FELIX FISCHER, STJ -
QUINTA  TURMA,  DJ  DATA:28/04/2003
PG:00214 ..DTPB:.) 

Outrossim,  como bem frisado pela  autoridade  coatora  às fls.
64v, o art. 18, § 3.º, da Lei 6.402/96, que autoriza a acumulação dos serviços
cartorários, condiciona tal permissão ao § 1.º do mesmo artigo, que dispõe que
a  cumulação  ficará  ao  alvedrio  do  próprio  Tribunal  de  Justiça,  conforme
critérios de volume de serviços ou receita do município. 

Art. 18 - Não são acumuláveis os serviços relativos a
tabelionato de notas,  registro de protestos,  registro
de Imóveis, registro de títulos e documentos e civil
das pessoas jurídicas, civil das pessoas naturais e o
registro de distribuição, respeitados os direitos dos
atuais titulares.

§ 1°. –  Os serviços notariais e de registro somente
poderão  ser  acumulados  nos  Municípios  que,  a
Juízo do Tribunal de Justiça, em razão do volume de
serviços ou de receita, não comportem a instalação
de mais de um serviço.
§  2°.  –  É  permitida  a  desacumulação  desde  que
ocorra,  em  período  não  Inferior  a  cinco  anos,
alteração  das  condições  que  justificaram  a
acumulação.
§ 3º. –  Observado o disposto no § 1 ° deste artigo,
caberá  aos  titulares  do  registro  civil  situados  nos
distritos  e  municípios  que  não  sejam  sede  de
Comarca,  excepcionalmente,  e  desde  que  contem
com mais de três anos de exercício na atividade, a
acumulação de serviço notarial, como também dos
novos  serviços  de  registro  instalados,  quando  da
transformação  dos  respectivos  municípios  em
Comarca, até que ocorra a primeira vacância.
§  4°.  –  Quando  ocorrer  a  primeira  vacância  da
titularidade de serviço notarial e de registro de que
trata  o  parágrafo  anterior,  será  procedida  a
desacumulação, nos termos do art. 10 da Lei Federal
n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, observado o
disposto no § 1º.

Todavia,  conforme  já  afirmado  em  sede  de  liminar, essas
balizas (volume de serviços ou receita do município) não foram atacadas ou
discutidas no presente mandamus,  a fim de que fosse avaliada a necessidade
ou não de instalação de mais de uma serventia na Comarca de Mari. 

Não  é  outro  o  entendimento  do  Órgão  Ministerial,  que  em
parecer de fls. 112/118, assim se posicionou:
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“(…) Deve-se ter em vista, assim, o caráter precário
da  acumulação  dos  serviços  por  ocasião  da
instalação da Comarca de Mari, pois bem assevera a
lei  instituidora  que  o  acúmulo  das  funções  de
registrador  se  daria  “até  que  este  cargo  seja
legalmente provido”.
(…) 
Na  situação  em  análise,  a  impetrante,  antes  da
Constituição  de  1988,  somente  possuía  atribuição
para o exercício do registro civil de pessoas naturais
(fl.  38),  sendo  as  demais  atribuições  registrais  e
notariais da Comarca de Mari advindas quando já
em vigor a nossa Constituição, mas precisamente no
ano de 1994 (sic).
Logo, em relação às novas atribuições criadas pela
lei  que  instalou  a  Comarca  referida,  vale  a  regra
geral  do  concurso  público,  podendo  a  impetrante
permanecer no acúmulo das atividades até que seja
legalmente  provido,  ou  seja,  realizado  o  concurso
necessário para tanto.
(…)
Conclui-se, portanto, que a impetrante não faz jus ao
direito  líquido  e  certo  relativo  á  titularidade  dos
serviços  notariais  e  registrais  da  Comarca  onde
atua,  além  daquele  que  já  exercia  desde  1981,
concernente ao Registro Civil de Pessoas Naturais,
nos termos do art. 47, da Lei 8.935/94, não existindo
qualquer ilegalidade na previsão das serventias de
Cartório de Distribuição Extrajudicial de Mari e o
Cartório de Registro de Imóveis de Mari, arroladas
no Edital  nº  01/2013,  no Anexo I,  que obedece  os
comandos  constitucionais  de  provimento  por
concurso público dos cargos vagos a partir de 05 de
outubro de 1998.” (fls. 115/117)  

Assim, diferentemente do que faz entender a impetrante, não há
que se falar em seu direito líquido e certo quanto à titularidade dos serviços
que extrapolem o Registro Civil de Pessoas Naturais no Município de Mari. 

Considerando  todo  o  exposto  e,  ainda,  em  harmonia  com o
parecer  Ministerial, outro  caminho  não  resta  a  não  ser  DENEGAR  A
SEGURANÇA pretendida.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão,  sem  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Vice-Presidente,  na
eventual  ausência  da  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  Maria  de
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Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Des.
Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho).  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz
convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos  (Corregedor-Geral  de  Justiça),  Ricardo  Vital  de
Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides), Marcos Cavalcanti  de Albuquerque,  João Batista Barbosa (Juiz
convocado para substituir o Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho),
José Ricardo Porto, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Luiz Sílvio
Ramalho Júnior, Arnóbio Alves Teodósio, Marcos William de Oliveira (Juiz
convocado para substituir o Des. João Benedito da Silva) e Carlos Martins
Beltrão  Filho.  Impedido  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Wolfram da  Cunha  Ramos  (Juiz
convocado  para  substituir  o  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho).  Ausentes,
justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira, Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para
substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva)  e  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz
convocado para substituir a Desª Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Raimundo de Lima, Subprocurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no
dia 19 de novembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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